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SAÚDE E AMBIENTE

RESUMO

As anomalias congênitas são caraterizadas por um 
defeito do material genético materno ou paterno, re-
sultando na maioria dos casos em falhas no proces-
so de desenvolvimento do embrião, esses tipos de 
abnormidade é umas das principais causas de mor-
talidade infantil, no Brasil e no mundo. O presente 
trabalho tem por objetivo verificar a incidência de 
recém-nascidos com doenças congênitas entre os 
anos de 2015 a 2016, em uma maternidade públi-
ca de Maceió-AL. Trata-se de um levantamento re-
trospectivo a partir da coleta de dados secundários, 
prontuários impressos arquivados em pastas dispo-

níveis no serviço de arquivos médicos (SAME) da ma-
ternidade pública localizada na cidade de Maceió no 
estado de Alagoas, referentes à incidência de recém-
nascidos com patologias congênitas na mesma enti-
dade. Dentre os 2092 prontuários que compuseram o 
estudo foram analisados 163 casos de malformações 
congênitas – representando 7,7% do total de nas-
cimentos analisados. Dos 163 casos, 39 ocorreram 
no ano de 2015, correspondendo a uma frequência 
de 4,8% do total de nascimentos correspondentes 
ao ano de 2015, em 2016 foram 124 casos com uma 
frequência de 9,6% do total de nascimentos no ano 
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2016. A nomenclatura utilizada nas descrições dos 
tipos de abnormidades não foi padronizada, apre-
sentando termos imprecisos e não mais utilizados, 
isso dificultou a análise dos dados, tornando-se es-
sencial a padronização da nomenclatura empregada. 
É necessário aprofundar os conhecimentos sobre as 
malformações congênitas na busca de possíveis cau-

sas e fatores de risco a elas associadas, visando a 
implementação de políticas públicas. 

PALAVRAS-CHAVE

Morbidade. Malformação. Recém-Nascido. 

RESUMEN

Las anomalías congénitas son caracterizadas por 
un defecto del material genético materno o paterno, 
resultando en la mayoría de los casos en fallas en 
el proceso de desarrollo del embrión, estos tipos de 
anormalidades son las principales causas de mortali-
dad infantil, en Brasil y en el mundo. El presente tra-
bajo tiene por objetivo verificar la incidencia de neo-

ABSTRACT

Congenital anomalies are characterized by a defect 
in maternal or paternal genetic material, resulting 
in most cases of failure in the process of embryo de-
velopment, these types of abnormity are one of the 
main causes of infant mortality in Brazil and world-
wide. The present work aims to verify the incidence of 
newborns with congenital diseases between the years 
2015 to 2016, in a public maternity hospital in Maceió 
- AL. This is a retrospective survey based on the collec-
tion of secondary data, printed medical records filed 
in folders available at the medical records service 
(SAME) of the public maternity hospital located in the 
city of Maceió in the state of Alagoas, regarding the 
incidence of newborns with congenital pathologies in 
the same entity. Among the 2092 charts that compose 
the study, 163 cases of congenital malformations - 

representing 7.7% of the total births analyzed. Of the 
163 cases, 39 occurred in the year 2015 correspond-
ing to a frequency of 4.8% of the total births corre-
sponding to the year 2015; in 2016 were 124 cases 
with a frequency of 9.6% of total births in 2016. Mal-
formations found in a proportion smaller than two, 
were unified into one variable (other malformations) 
totaling 41 anomalies. The nomenclature used in the 
descriptions of the types of abnormities was not stan-
dardized, presenting imprecise terms and no longer 
used, this made it difficult to analyze the data, mak-
ing it essential to standardize the nomenclature used. 

KEYWORDS

Morbidity; Malformation; Newborn.

natos con enfermedades congénitas entre los años de 
2015 a 2016, en una maternidad pública de Maceió 
- AL. Se trata de un levantamiento retrospectivo a par-
tir de la recolección de datos secundarios, registros 
impresos archivados en carpetas disponibles en el 
servicio de archivos médicos (SAME) de la maternidad 
pública ubicada en la ciudad de Maceió en el estado 
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de Alagoas, referentes a la incidencia de recién naci-
dos con patologías congénitas en la misma entidad. 
Entre los 2092 prontuarios que compusieron el estu-
dio fueron analizados 163 casos de malformaciones 
congénitas - representando el 7,7% del total de naci-
mientos analizados. De los 163 casos, 39 ocurrieron 
en el año 2015 correspondiendo a una frecuencia del 
4,8% del total de nacimientos correspondientes al 
año 2015, en 2016 fueron 124 casos con una frecuen-
cia del 9,6% del total de nacimientos en el año 2016. 
La nomenclatura utilizada en las descripciones de los 
tipos de anormalidades no fue estandarizada, presen-

tando términos imprecisos y no más utilizados, esto 
dificultó el análisis de los datos, tornándose esencial 
la estandarización de la nomenclatura empleada. Es 
necesario profundizar los conocimientos sobre las 
malformaciones congénitas en la búsqueda de posi-
bles causas y factores de riesgo asociados a ellas, vi-
sando la implementación de políticas públicas.

PALABRAS CLAVE

Morbosidad; Malformación; Recién nacido

1. INTRODUÇÃO

Os termos “defeitos, malformações ou anomalias 
congênitas” são utilizados para descrever distúrbios do 
desenvolvimento presentes no nascimento, podendo 
ser estruturais, funcionais, metabólicos, comporta-
mentais ou hereditários. As anormalidades são as prin-
cipais causas de mortalidade fetal que representam 
um problema global, sendo de aproximadamente 8 mi-
lhões de crianças do mundo todo apresentam defeito 
congênito sério (MOORE; PERSAUD; TORCHIA, 2016).

Anomalias podem ocorrer na fase de desenvolvimen-
to embrionário, em decorrência de falhas no processo de 
fertilização que têm como consequência abortos prema-
turos, provavelmente como resultado de algum tipo de 
anormalidade grave ou letal. A maior parte destes ocor-
re antes da mulher ter ciência de sua gravidez. Em con-
trapartida estas abnormidades, quando não são letais, 
permitem o crescimento do embrião que chega a etapas 
avançadas, evidenciando-se algum tipo de anomalia 
que pode ser leve ou grave (EYNARD et al., 2011).

As malformações congênitas são classificadas de 
duas formas. Anomalias maiores, que resultam em gra-
ves defeitos anatômicos funcionais ou estéticos, poden-
do muitas vezes levar à morte ou anomalias menores 
que não tem importância cirúrgica, médica, ou estética e 
sobrepõem-se aos fenótipos normais. Estas últimas po-

dem ser únicas ou múltiplas e podem estar associadas 
as anomalias maiores (MENDES et al., 2015). 

Entre 40% a 45% das anomalias, as causas são 
desconhecidas. Fatores podem estar associados como 
saúde materna, qualidade e acesso a serviços de saú-
de, condições socioeconômicas e práticas de políticas 
públicas. A predisposição genética, como alterações 
cromossômicas e genes multados, representam apro-
ximadamente 28% das ocorrências; fatores ambien-
tais representam aproximadamente 3 a 4%. Uma 
combinação entre influências genéticas e ambientais 
(herança multifatorial) representa 20% a 25% e ge-
melaridade causa entre 0,5% e 1% (SADLER, 2013).

Em 1990, o Ministério da Saúde (MS) implantou o 
sistema de informações sobre Nascidos vivos (SINASC) 
como objetivo de reunir informações epidemiológicas 
referentes aos nascimentos informados em todo terri-
tório nacional, por meio do Departamento de Informá-
tica do Sistema Único de Saúde (DATASUS). O instru-
mento de coleta utilizado pelo SINASC é a Declaração 
de Nascido Vivo (DNV) emitido pelas maternidades, em 
três guias: amarela, é entregue aos pais para o registro 
do recém-nascido (RN); rosa fica anexada ao prontu-
ário do RN e a branca, a mais importante, pois é por 
essa guia que os dados são repassados para o sistema 
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de informação e em seguida esta guia é enviada para a 
secretaria municipal de saúde (NUNES, 2010).

A secretária municipal de saúde da cidade de São 
Paulo, elaborou um Manual de Malformações Congê-
nitas, que vem auxiliando e capacitando profissionais 
envolvidos no diagnóstico de anomalias em recém-
-nascidos, no preenchimento e digitação da Declara-
ção de Nascido Vivo. Este manual está disponível na 
versão impressa e no site da secretária municipal de 
saúde. Existem dois campos disponíveis para relatos 
das anomalias na DNV, o campo 6, preencher “sim”, 
quando for identificada a malformação e o campo 41 
para que seja descrito todas as alterações que foram 
encontradas no RN (SÃO PAULO, 2012).

O aumento da taxa de mortalidade infantil com 
a faixa etária menor que um ano, está associado às 
malformações, gerando um grande impacto nos servi-
ços de saúde e graves repercussões na vida da criança 
e de sua família. Apesar da melhora dos indicadores 
de saúde da população brasileira, com a redução das 
doenças causadas por má nutrição, condições insalu-
bres de vida e controle dos patógenos exógenos, uma 
proporção crescente de óbitos entre crianças é atribu-
ída às doenças genéticas e as anomalias, gerando um 
problema de saúde pública que requer política espe-
cífica (MENDES et al., 2015).

Este trabalho teve como objetivo verificar a inci-
dência de recém-nascidos com doenças congênitas, 
entre os anos de 2015 a 2016 em uma maternidade 
pública de Maceió-AL. 

2. METODOLOGIA

Trata-se de um levantamento retrospectivo, descriti-
vo a partir da coleta de dados secundários, prontuários 
impressos arquivados em pastas disponíveis no serviço 
de arquivo médico da maternidade pública Santa Môni-
ca, localizada na cidade de Maceió, no Estado de Alago-
as, referente à incidência de com patologias congênitas 
na mesma entidade. Nos prontuários há todos os dados 
da mãe e do RN, sendo que as informações como nome 
da genitora e do neonato foram preservadas.

A revisão foi baseada em um total de 3110 pron-
tuários, destes foram selecionados para a pesquisa 
prontuários dos anos de 2015 e 2016, pois os arqui-
vos correspondentes ao demais períodos não estavam 
disponíveis. A ficha de neonatologia e a DNV foram 
analisadas. Os recém-nascidos que não possuíam em 
seu prontuário a DNV, foram excluídos deste estudo, 
os nascidos em outras maternidades não puderam ser 
vinculados a pesquisa, pela carência de informações, 
não cumpriam os critérios básicos, como a DNV em 
seus prontuários. Por tanto 2092 prontuários de RN 
internos que continham a DNV e a ficha de neonato-
logia, fizeram parte da amostra. 

Foram analisadas as informações do RN: doença 
congênita, diagnósticos pré-natais utilizados para 
descoberta (se disponível), peso, tamanho, cor/raça 
sexo; Mãe: idade gestacional, número de consultas 
pré-natais, tipo de parto e escolaridade. Os dados fo-
ram analisados em frequência simples e absoluta. 

As informações obtidas foram tabuladas no pro-
grama Microsoft Office Excel. A regra para inclusão foi 
o período de nascimento do RN e a localidade de ocor-
rência do parto. O critério para exclusão foi a falta de 
dados relevantes no prontuário dos recém-nascidos 
externos e internos que não possuíam DNV. A coleta 
dos dados só foi iniciada após autorização do Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Tiraden-
tes (UNIT/AL), com parecer de número 1.989.118. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os 2092 prontuários que compuseram o estu-
do foram encontrados 163 casos de malformações con-
gênitas – representando 7,7% do total de nascimentos. 
Dos 163 casos de malformação congênita, 39 ocorreram 
no ano de 2015, correspondendo a uma frequência de 
4,8% do total de nascimentos ocorridos naquele ano. 
Em 2016 foram 124 casos equivalendo 9,6%. 

A Tabela 1 mostra que a frequência dos casos de 
malformações foi maior no gênero masculino (62,0%), 
corroborando os estudos realizados em Tubarão-SC, 
onde se observou uma amostra de 83,3% e em Forta-
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leza-CE que apresentou 58,3%. A literatura estudada 
não explica o motivo pelo qual as malformações ocor-
rem com maior frequência no gênero masculino (CAR-
DOSO et al., 2015; DELFINO; JUNG, 2016).

Dos nascimentos 84,6% foram cesáreos e 15,3% do 
tipo vaginal (TABELA 1), resultados semelhantes aos 
do estudo realizado em Aracaju-SE, onde a cesariana 

Tabela 1 – Variáveis referentes às parturientes de crianças com malformação nascidas em maternidade 
pública, Maceió, Alagoas, 2015 e 2016

VARIÁVEL FREQUÊNCIA ABSOLUTA FREQUÊNCIA RELATIVA

Escolaridade Parturiente N %

Ensino Fundamental 107 65,6

Ensino Médio 31 19,0

Ensino Superior 10 6,1

Ignorado 15 9,2

Total 163 100

Sexo do RN

Feminino 62 38,0

Masculino 101 61,9

Total 163 100

Tipo de Parto

Cesáreo 138 84,6

Vaginal 25 15,3

Total 163 100

ocorreu em 53,8% dos nascimentos e o parto vaginal 
em 46,2% (MENEZES et al., 2016). A maior proporção 
de parto cesáreo no estudo realizado em Maceió, pode 
ser justificada, pois, a maternidade onde se realizou o 
estudo é especializada em assistência de média e alta 
complexidade, à gestante de alto risco. As variáveis 
analisadas no trabalho se encontram na Tabela 1.
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VARIÁVEL FREQUÊNCIA ABSOLUTA FREQUÊNCIA RELATIVA

Etnia do RN

Branca 8 4,9

Parda 154 94,5

Negra 1 0,6

Total 163 100

Nº de consultas no pré-natal

De 1 a 3 24 14,7

De 4 a 6 62 38,0

7 e mais 54 33,1

Ignorado 23 14,1

Total 163 100
Fonte: Dados da pesquisa. 

A idade gestacional variou de 26 a 41 semanas, 
resultados semelhantes foram os achados por Delfi-
no e Jung (2016) em Tubarão-SC com intervalo de 33 
a 41 semanas, Cardoso e outros autores (2015) em 
Fortaleza – CE observaram período gestacional de 
31 a 42 semanas e Menezes e colaboradores (2016) 
em Aracaju-SE de 22 a 41 semanas.

Ramos, Oliveira e Cardoso (2008) relataram que a 
presença de malformação leva a diminuição do tempo 
de gestação, em uma amostra de 20% dos casos estuda-
dos, apresentando assim a malformação como fator de 
risco para a prematuridade. O estudo realizado por Amo-
rim e outros autores (2006) relatam que cerca de 55% 
dos recém-nascidos malformados eram prematuros.

Foram declarados pardos 94,5% dos RN com mal-
formação, os demais correspondiam a brancos (4,4%) 
e a negros (0,7%). No estudo realizado em Tubarão-SC 
por Delfino e Jung (2016) as malformações ocorreram 
em 88,8% na etnia branca e 11,1% nas demais cores de 

pele. De acordo com o Instituto Nacional de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2000), a população brasileira é com-
posta por brancos (54%), negros (5,4%), pardos (39,9%), 
amarelos (0,5%) e indígenas (0,2%). No nordeste brasi-
leiro, brancos correspondem a 29,7%; negros 5,6%; par-
dos 64,5%; amarelos 0,1% e indígenas 0,1%.

A predominância da população parda na região 
Nordeste justifica a discrepância entre os resultados 
encontrados em Maceió-AL comparados aos de Tuba-
rão-SC, pois no sul do Brasil a etnia predominante é a 
branca (88,8%). Em estudos realizados no Nordeste, 
em Fortaleza 2015 e Aracaju 2016, a cor de pele não foi 
tida como variável (CARDOSO et al., 2015; MENEZES 
et al., 2016). De acordo com Ramos, Oliveira e Cardoso 
(2008), a prevalência de algumas malformações congê-
nitas varia entre grupos raciais, dependendo da região 
analisada. Isso pode ser explicado devido a decorrência 
de diferenças de predisposição genética, interagindo 
com os fatores ambientais (COSTA, 2005).
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A média de peso dos RN que apresentaram mal-
formação foi de 2790,38g (intervalo: 735g – 4890g). 
Em estudo realizado em Tubarão-SC a média de peso 
dos RN que apresentaram malformação foi de 3017g 
(intervalo: 1980g – 4365 g). Já a estatura apresentou 
uma média 43,22cm (intervalo: 27cm – 55cm), no es-
tudo em Santa Catarina, 2015, apresentou uma média 
de 46,28cm (intervalo: 40,5 cm - 51,5 cm). 

O exame complementar utilizado para diagnósti-
co de malformações foi a ultrassonografia gestacio-
nal, empregada em apenas 4,9% de todos os casos, 
de acordo com as anotações. Segundo Noronha Neto 
e outros autores (2009), a ecografia morfológica, 
realizada no segundo trimestre da gravidez e a espe-
cialização contínua dos ultrassonografistas, facilita 
a detecção de anomalias, aumentando a sensibili-
dade diagnóstica. Sugere-se que este exame quan-
do realizado entre a 20ª e 22ª semanas de gestação 
pode detectar a maioria das falhas congênitas. Já 
estudo realizado por França e colaboradores (2016) 
relatam que é um método não invasivo, que pode 
possibilitar a detecção de alterações estruturais do 
feto em todos os trimestres gestacionais.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2016), dentro do ciclo dos cuidados de saúde reproduti-
va, os Cuidados Pré-Natais (CPN) constituem uma plata-
forma para importantes funções dos cuidados de saúde, 
incluindo a promoção da saúde, o rastreio, o diagnóstico e 
a prevenção das doenças. A OMS recomenda no mínimo 8 
consultas pré-natais para reduzir a mortalidade perinatal 
e melhorar a experiência das mulheres com os cuidados 
durante a gestação. No estudo apenas 33,1% das gestan-
tes, realizaram 7 ou mais consultas no pré-natal. 

Em estudos realizados em Aracaju-SE por Mene-
zes e outros autores (2016) 32,7% das gestantes re-
lataram o acompanhamento de 7 ou mais consultas 
pré-natal, em Campina Grande-PB 38,4% (BRITO et 
al., 2010) e em Jequié-BA, 30,0% (RAMOS; OLIVEIRA; 
CARDOSO, 2008). As análises feitas por Mendes e co-
laboradores (2015) e Cardoso e outros autores (2015), 
não tiveram como variável o número de consultas pré-
-natais, já Delfino e Jung (2016) apenas citam que to-
das as gestantes fizeram consultas pré-natais.

A escolaridade materna teve uma frequência de 
65,6% ensino fundamental, ensino médio 19,0% e 
ensino superior 6,1% e ignorados 9,2%. O grau de es-
colaridade foi investigado para conhecer a possível as-
sociação no desenvolvimento de malformações fetais, 
uma vez que a orientação educacional é de suma im-
portância para a aquisição de conhecimentos que au-
xiliam nas decisões e enfrentamentos diários. A baixa 
escolaridade influencia, negativamente, as condições 
socioeconômicas e, consequentemente, remete a ca-
rência nutricional, podendo levar à ocorrência de mal-
formações fetais (FONTOURA; CARDOSO, 2014).

Gaiva, Fujimori e Sato (2016) revelaram que 17,3% 
das gestantes possuíam ensino fundamental, 59,6% en-
sino médio e ensino superior 23,1%, já pesquisa realizada 
por Mendes e colaboradores (2015) apontam que 17,4% 
apresentavam ensino fundamental, 53,0% ensino mé-
dio e 29,3% ensino superior e Menezes e colaboradores 
(2016) 38,6% ensino fundamental, 46,1% ensino médio 
e 7,6% ensino superior. Ocorreu discrepância nos resulta-
dos encontrados em Maceió em comparação aos realiza-
dos em Florianópolis, São Paulo, Aracaju, provavelmente, 
refletindo a realidade educacional de cada região.

As malformações que ocorreram com maior frequ-
ência foram, o pé torto congênito (7,3%) e a polidacti-
lia (6,7%). Quanto ao pé torto congênito, acomete um 
em cada 1000 nascidos vivos (MARANHO; VOLPON, 
2011) e representa uma displasia congênita de estru-
turas musculoesqueléticas (músculos, tendões, liga-
mentos, estruturas osteoarticulares e neurovascula-
res) distais ao joelho, resultando no mal alinhamento 
do pé (CHUEIRE et al., 2016).

A polidactilia é caracterizada, pelo aparecimen-
to de um dígito extra nas mãos e/ou pés, quando 
há divisão radial excessiva, ou um dígito largo ou 
bífido ocasionando uma distribuição incompleta 
(BOEING et al., 2001).

Ao longo da pesquisa foi possível observar a varie-
dade de malformações descritas na ficha de neonato-
logia e DNV (TABELA 2). A nomenclatura utilizada nas 
descrições dos tipos de abnormidades não foi padro-
nizada, apresentando termos imprecisos e não mais 
utilizados, de acordo com o manual de preenchimen-
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to da DNV, Isso dificultou a análise dos dados. É bom 
ressaltar que apesar do médico preencher a ficha de 
neonatologia após o parto, o preenchimento da DNV 
fica por responsabilidade da equipe de enfermagem, 
variando de enfermeiro, técnico e auxiliar. 

Alguns autores, corroborando o estudo realizado 
em Maceió, relataram dificuldades com as diversida-

des na nomenclatura das malformações, utilizadas 
para notificação das mesmas (FONTOURA; CARDOSO, 
2014). Descrevem que falhas no preenchimento de 
registros médicos, leva a uma subnotificação do SI-
NASC, prejudicando estudos e políticas públicas que 
venham promover o cuidado à atenção referente ao 
problema (MENDES et al., 2015).

Tabela 2 – Tipos de malformações congênitas de crianças nascidas em maternidade pública, Maceió, Alago-
as, relatadas entre os anos de 2015 e 2016

TIPO DE MALFORMAÇÃO CONGÊNITA 
FREQUÊNCIA ABSOLUTA FREQUÊNCIA RELATIVA

N %

Pé torto congênito 12 7,3

Polidactilia 11 6,7

Criptorquidia 8 4,9

Hidrocefalia 8 4,9

Síndrome de Down 8 4,9

Sopro cardíaco 7 4,2

Microcefalia 7 4,2

Hipospadia 7 4,2

Hidrocele 7 4,2

Fenda palatina 6 3,6

Gastrosquise 5 3,0

Fenda labial 4 2,4

Ausência congênita dos dedos 4 2,4

Onfalocele 3 1,8

Opacificação do olho 3 1,8
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TIPO DE MALFORMAÇÃO CONGÊNITA 
FREQUÊNCIA ABSOLUTA FREQUÊNCIA RELATIVA

N %

Artéria umbilical única 3 1,8

Hernia umbilical 2 1,2

Macrocefalia 2 1,2

Redução de membros inferiores 2 1,2

Malformação renal 2 1,2

Micrognatia 2 1,2

Implantação baixa das orelhas 2 1,2

Lábio leporino 2 1,2

Anencefalia 2 1,2

Outras malformações* 41 25,1

Total 163 100
As malformações encontradas em uma proporção < 2 foram unificadas em “Outras malformações”.

Fonte: Dados da pesquisa.

A ficha de neonatologia é destinada para infor-
mações maternas, nome do pai, gestação, parto e 
um campo reservado para o exame físico do RN. 
Neste campo o médico avalia todos os sistemas bio-
lógicos do neonato. A ficha deve ser assinalada com 
“sim” ou “não”, indicando a presença ou ausência 
de anormalidades, muitos médicos não preenchem, 
muitos espaços são deixados em branco. 

Outro dado importante, a caligrafia observada nos 
prontuários é de difícil compreensão e dificulta o preen-
chimento da DNV, muitas malformações por não serem 
compreendidas não são relatadas. De acordo com código 
de ética médica, Art. 11 – “É vedado ao médico: receitar ou 
atestar de forma secreta ou ilegível, assim como assinar 
em branco as folhas de receituários, laudos, atestados ou 
quaisquer outros documentos médicos ” (BRASIL, 2009). 

Após a análise dos dados foi observado que algumas 
malformações não eram relatadas na DNV. Em alguns 
casos apenas o campo 6 era assinalado como sim, mas o 
campo 41 ficava sem o preenchimento, em outros ape-
nas o campo 41 era preenchido. Quando não ocorria o 
preenchimento do campo 41, a pessoa responsável por 
lançar os dados no sistema ia em busca do prontuário 
para rastrear qual tipo de malformação o RN possuía.

Ocorriam casos em que o RN possuía múltiplas 
malformações, mas, apenas uma ou duas foram re-
latadas na DNV, esses casos passam despercebidos, 
pois, a busca pela malformação no prontuário ocorre 
apenas se o campo 41 não for preenchido. 

Foram dois casos relatados apenas no campo 6 
da DNV, ou seja, apresentados que possuíam algum 
tipo te anormalidade mas não foi descrita o tipo e 
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12 casos demonstrados na ficha de neonatologia 
em 2015 e não evidenciados na DNV; Já no ano de 
2016, dois casos foram explicitados no campo 41 da 
DNV, descrevendo o tipo de anomalias, mas, deixan-
do o campo 6 em branco e 11 casos apenas salienta-
dos na ficha de neonatologia. As malformações que 
não foram esclarecidas na DNV, consequentemente 
não entraram no sistema de notificação, ocorrendo 
assim uma subnotificação.

Cumpre notar, entretanto, que dentre essas 
anomalias congênitas estão incluídos os casos de 
“sopro cardíaco” sendo observado sete casos no 
estudo, para os quais não existe unanimidade de 
entendimento quanto a serem considerados ou não 
como anormalidade. Sabe-se que é relativamen-
te frequente haver um retardo no fechamento do 
conduto arterioso e isso motiva o aparecimento do 
sopro, o qual, após alguns dias, pode desaparecer. 
Nesses casos, portanto, não haveria, na realida-
de, malformação congênita, mas apenas um sopro 
transitório, funcional, que desaparecerá com o fe-
chamento do ducto (LAURENTI et al., 2014). 

Todos os anos em 6,0% dos nascimentos ocorri-
dos em todo o mundo, cerca de 7,9 milhões de crian-
ças nascem com defeitos congênitos graves por ano. 
Destes, quase 3,2 milhões ficam deficientes por toda 
vida e irão necessitar de acompanhamento clínico. As 
populações estão expostas aos riscos de desenvolve-
rem malformações congênitas, porém a frequência e 
o tipo variam de acordo com a raça, a etnia e as condi-
ções socioeconômicas (CARDOSO et al., 2015).

As notificações fidedignas são de principal rele-
vância para estudos epidemiológicos e novas políti-
cas públicas que são conjuntos de programas, ações 
e atividades desenvolvidas para identificar e diminuir 
as possíveis causas de malformações. O DATASUS 
constitui um dos principais meios de estudo no atual 
momento, sendo uma fonte pouco fidedigna, mas a 
disponível. O registro de cada malformação auxilia na 
investigação e a frequência como ocorre. 

O nascimento de uma criança com malformações 
gera impacto na vida dos familiares e na qualidade de 
vida. De acordo com Art. 2- § 1º. A saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (BRASIL, 1990).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a maternidade estudada, necessi-
ta de notificações mais fidedignas que possibilitem 
estudos epidemiológicos, contribuindo para a cria-
ção de novas políticas públicas que objetivem rea-
lizar ações e atividades para identificar e diminuir 
as possíveis causas de malformações congênitas. É 
necessário aprofundar os conhecimentos sobre as 
anormalidades congênitas na busca de possíveis 
causas e fatores de risco a elas associadas, visando 
a implementação de políticas públicas. 

Sugere-se que os profissionais de saúde responsá-
veis pelo reconhecimento e notificações das anoma-
lias congênitas, sejam especificamente capacitados 
para a exercer tal função, dando-lhe a devida impor-
tância no preenchimento da Declaração de Nascido 
Vivo e seus campos específicos, com maior ênfase na 
nomenclatura utilizada nas descrições dos tipos de 
abnormidades que não seguiram critério de padro-
nização, apresentando termos imprecisos e não mais 
utilizados, isso dificultou a análise dos dados. 

Para que o SINASC seja alimentado de forma 
mais legitima possível para obtenção da prevalência 
de anomalias fetais, a identificação precoce de fato-
res de risco para o nascimento de crianças com mal-
formação congênita pode indicar estratégias preven-
tivas rápidas e eficazes. Recomenda-se que sejam 
feitos estudos que correlacione a saúde paterna 
com os tipos de anomalias, já que as malformações 
são resultado de um defeito do material materno ou 
paterno. E que campos na DNV sejam adicionados 
e destinados a informações paternais para que não 
fique restrito apenas com o nome e a idade. Isso pos-
sibilitará estudos que analisem as informações de 
ambos para melhor associação.
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